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Prefeitura Municipal de 
Amargosa publica:  

 
 
 
 
• Ratificação Termo de Ratificação Inexigibilidade 089/2017 – Objeto: 

Contratação de serviços técnicos especializados em consultoria tributária 
para o município de Amargosa – Empresa: (J M Consultoria Tributária e 
Empresarial S/C Ltda). 



 
Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARGOSA 
 

 

 
 

RATIFICAÇÕES 
 

Termo de Ratificação: INEXIGIBILIDADE 089/2017 
Acatando o Parecer da Procuradoria Geral do Município, e, ainda, encontrando-se o Processo 
Administrativo N° 345/2017 regularmente instruído na forma da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores 
RATIFICO a mencionada declaração de Inexigibilidade nº 089/2017, para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM CONSULTORIA TRIBUTÁRIA PARA O MUNICÍPIO DE AMARGOSA junto a 
empresa J M CONSULTORIA TRIBUTÁRIA E EMPRESARIAL S/C LTDA (CNPJ 13.255.336/0001-47), Com  
valor global de R$ 25.500,00 em 05 parcelas de R$ 5.100,00, a fim de que produza os seus jurídicos e 
legais efeitos. Publique-se na forma da lei. 
Amargosa-Ba, 01/08/2017. 

 
Julio Pinheiro dos Santos Junior – PREFEITO MUNICIPAL 
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